
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 319.529 - SC (2015/0065998-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RODRIGO SANTOS AMORIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
PRIVILEGIADO. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO 
CORRESPONDENTE A 22,12% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE 
À ÉPOCA DOS FATOS. ATIPICIDADE MATERIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. RESTITUIÇÃO DO BEM À VÍTIMA. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O princípio da insignificância propõe se excluam do âmbito de 
incidência do Direito Penal situações em que a ofensa 
concretamente perpetrada seja de pouca importância, ou seja, 
incapaz de atingir materialmente e de modo intolerável o bem 
jurídico protegido. Entretanto, a aplicação do mencionado 
postulado não é irrestrita, sendo imperiosa, na análise do relevo 
material da conduta, a presença de certos vetores, tais como (a) 
a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) a ausência de 
periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma 
viabilizar a aplicação do princípio da insignificância, pois o valor 
atribuído ao bem subtraído – um celular avaliado em R$ 150,00 
(cento e cinquenta reais) –, embora não seja de grande monta, 
correspondia a aproximadamente 22,12% do salário mínimo 
vigente à época dos acontecimentos e não pode ser considerado 
inexpressivo ou irrelevante para fins de reconhecimento da 
atipicidade material do comportamento. 

3. De acordo com a jurisprudência desta Casa. o simples fato de 
o produto subtraído haver sido restituído à ofendida não justifica, 
por si só, a aplicação do princípio da bagatela. 

4. Agravo Regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Nefi Cordeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 

 

 Brasília, 02 de fevereiro de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 319.529 - SC (2015/0065998-4)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RODRIGO SANTOS AMORIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental manejado de decisão que não conheceu 

do habeas corpus impetrado, nos termos do art. 34, XX, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

O compulsar dos autos revela que o ora recorrente, em primeira 

instância, foi condenado pela prática do crime tipificado no art. 155, caput, § 2º, c/c o art. 

65, III, "d", ambos do Código Penal, sendo-lhe imposta a pena definitiva de 8 meses de 

reclusão, em regime aberto, e 6 dias-multa. A pena corporal foi substituída por uma 

restritiva de direitos consistente em prestação de serviços à comunidade (e-STJ fls. 

83/92).

Em apelação criminal manejada pela defesa, a sentença foi mantida 

em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 176):

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. FURTO 
PRIVILEGIADO (ART. 155, CAPUT E § 2o, DO CÓDIGO PENAL). 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. INSURGÊNCIA DEFENSIVA.

PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA FUNDADA NA AUSÊNCIA DE 
PROVAS. CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL RETRATADA EM JUÍZO. 
DEPOIMENTOS DA VÍTIMA E DOS POLICIAIS QUE REALIZARAM 
O FLAGRANTE QUE REFORÇAM A DECLARAÇÃO INICIAL DO 
RÉU. ELEMENTOS PROBATÓRIOS IDÔNEOS PARA A 
CONDENAÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE LESIVIDADE DA CONDUTA DE FURTAR 
APARELHO CELULAR EM VIA PÚBLICA.

DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PLEITO DE FIXAÇÃO DA PENA 
PROVISÓRIA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL PREVISTO PARA O 
TIPO. IMPROPRIEDADE. NECESSIDADE DE OBSERVAÇÃO À 
SÚMULA 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
MANUTENÇÃO DA REPRIMENDA EM SEU MÍNIMO DE UM ANO 
NA ETAPA INTERMEDIÁRIA.
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RECURSO DESPROVIDO.

Nesta Corte de Justiça, a Defensoria Pública do Estado de Santa 

Catarina impetrou writ, sustentando que a conduta é materialmente atípica, uma vez que 

a res furtiva seria um aparelho celular avaliado em R$ 150,00. Desse modo, pleiteou, 

em liminar e no mérito, a absolvição do paciente (e-STJ fls. 1/4).

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 195/196).

Prestadas informações pelo Juízo singular e pelo Tribunal a quo, 

opinou o Ministério Público Federal pela denegação da ordem (e-STJ fls. 199/203, 

211/249 e 254/255, respectivamente).

Em decisão de e-STJ fls. 260/265, não conheci do habeas corpus 

impetrado, nos termos da fundamentação abaixo bosquejada:

[...] O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de 
que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada. Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação 
da bagatela possui o condão de afastar a própria tipicidade penal, 
especificamente na sua vertente material.

No presente caso, todavia, não há como se aplicar o referido 
princípio.

O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, 
para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada. Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação 
da bagatela possui o condão de afastar a própria tipicidade penal, 
especificamente na sua vertente material.

No presente caso, no entanto, não há como se aplicar o referido 
princípio.

Consoante descrito anteriormente, a res foi avaliada em R$ 150,00, 
valor que, apesar de pequeno, de forma alguma pode ser 
considerado insignificante, pois representa aproximadamente 
22,12% do salário mínimo vigente à época do fato (R$ 678,00 – 
2013), situação que corrobora a notória tipicidade material da 
conduta. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 155 

DO CP. FURTO QUALIFICADO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. (I) 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. (II) 

VALOR DO BEM SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO 

VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. OFENSA AOS ARTS. 33, § 2º, 

"C", 34, 63 E 64, TODOS DO CP. PENA INFERIOR A QUATRO 

ANOS. REINCIDÊNCIA. REGIME SEMIABERTO. 

POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM O 

ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ.FALTA DE VAGAS 

NO REGIME SEMIABERTO. INOVAÇÃO RECURSAL. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1. [...]

2. Quanto à aplicação do princípio bagatelar esta Corte Superior de 

Justiça tem entendido que a lesão jurídica provocada não pode ser 

considerada insignificante quando o valor dos bens subtraídos 

perfaz mais de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos.

[...]

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 849458/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 28/03/2016)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE 

RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. FURTO. PRINCÍPIO 

DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. VALOR DO BEM. 

REINCIDÊNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO. 

INVIABILIDADE. TEMA NÃO SUSCITADO/ENFRENTADO NA 

ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO.

1. [...]

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da 

insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 

postulados da fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado 

em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria 

tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. 

(...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo 

material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais 

como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 

nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau 

de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 

lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de 

formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário 

do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios 

objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." 

(HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004)
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3. Não é insignificante a conduta de furtar bem avaliado em R$ 

150, 00 (cento e cinquenta reais) - 27% do salário mínimo à época 

dos fatos -, sendo o paciente reincidente em crime contra o 

patrimônio. Ressalva do entendimento da Relatora.

4. Em tais circunstâncias, não há como reconhecer o caráter 

bagatelar do comportamento imputado, havendo afetação do bem 

jurídico.

5. [...]

6. Habeas corpus não conhecido.

(HC 350049/MS, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, DJe 15/04/2016)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO. FURTO. SUBTRAÇÃO DE UMA BICICLETA. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 

RECONHECIMENTO DA FIGURA PRIVILEGIADA. 

SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE RECLUSÃO POR DETENÇÃO. 

ILEGALIDADE. PENA NO MÍNIMO LEGAL. SUBSTITUIÇÃO POR 

MULTA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 

CONCEDIDA.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 

Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 

a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 

admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação 

de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 

incidência do princípio da insignificância pressupõe a 

concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da 

conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o 

reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) a 

inexpressividade da lesão jurídica provocada.

3. Não restaram preenchidos os requisitos para a aplicação do 

princípio da insignificância, porquanto o valor atribuído a res furtiva 

não é irrisório, aproximando-se a 17% do salário mínimo vigente à 

época dos fatos (R$ 510,00), além do mais é o paciente contumaz 

na prática delitiva.

4. Entende esta Corte que a despeito de o paciente possuir ações 

penais em andamento, se tecnicamente primário, de bons 

antecedentes e se fixada a pena no mínimo legal, a privilegiadora 

constante do art. 155, § 2º, do Código Penal, deve ser aplicada em 

sua forma mais benéfica, qual seja, a substituição da pena 

reclusiva por multa.

5. Habeas corpus não conhecido, mas ordem concedida, de ofício, 

para que o juízo das execuções proceda ao arbitramento do valor 

da multa aplicada em substituição à pena detentiva, em virtude do 

reconhecimento da privilegiadora constante do art. 155, § 2º, do 
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Código Penal, em sua forma mais benéfica.

(HC 246795/RS, Sexta Turma, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, DJe 01/04/2016)

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TENTATIVA DE FURTO 

QUALIFICADO. VALOR EXPRESSIVO DO BEM SUBTRAÍDO. 

REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

INAPLICABILIDADE. REGIME FECHADO. PENA-BASE ACIMA 

DO MÍNIMO LEGAL E RECIDIVA. DETRAÇÃO DE REGIME. 

HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO E ORDEM CONCEDIDA 

DE OFÍCIO.

1. [...]

2. O princípio da insignificância reafirma a necessidade de lesão 

jurídica expressiva para a incidência do direito penal, afastando a 

tipicidade do delito em certas hipóteses em que, apesar de típica a 

conduta, não houve dano juridicamente relevante. No entanto, o 

bem furtado foi avaliado em R$ 145,00 (cento e quarenta e cinco 

reais), montante expressivo, porquanto equivalente a cerca de 22% 

do salário-mínimo à época do fato. Precedentes.

3. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio 

da insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da 

conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias 

ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das 

circunstâncias concretas do caso, o que não se infere na hipótese 

em apreço, máxime por se tratar de réu reincidente específico. 

Precedentes.

[...]

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 

determinar que o Juízo das Execuções avalie a possibilidade de 

fixação de regime prisional menos severo, considerando o instituto 

da detração.

(HC 339285/SC, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 

TURMA, DJe 15/04/2016) 

Ante o exposto, com base no art. 34, XX, do RISTJ, não conheço 
da presente ordem de habeas corpus. [...]  (grifos no original)

Irresignada, a Defensoria Pública da União interpõe agravo regimental, 

no qual sustenta in litteris:

[...] O Relator sustentou que o valor avaliado do bem (R$ 150,00) 
não poderia ser considerado irrisório, pois significava boa parte do 
valor do salário mínimo em 2013. ocorrendo com isto a tipicidade 
material.

Contudo, em julgado análogo, também do Supremo Tribunal 
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Federal reconheceu o princípio da insignificância, em situação 
quase idêntica à dos autos.

Vejamos ementa do caso:

EMENTA: HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. 

FURTO. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE 

ANTECEDENTES A DEMONSTRAR A CONTUMÁCIA DELITIVA: 

PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA. I. O Paciente foi 

denunciado pelo furto de dois rolos de tela de arame galvanizado 

avaliados em R$ 140,00 (cento e quarenta reais), valor superior 

a 22% do salário mínimo vigente à época dos fatos. Lesividade 

evidenciada. Contumácia delitiva constatada. 2. O criminoso 

contumaz, mesmo praticando crimes de pequena monta, não 

pode ser tratado pelo sistema penal como se tivesse adotado 

condutas irrelevantes, pois crimes considerados ínfimos 

quando analisados isoladamente, mas relevantes quando em 

conjunto, seriam transformados pelo infrator em ilícito meio de 

vida. 3. O princípio da insignificância não foi formulado para 

resguardar e legitimar constantes condutas juridicamente 

desvirtuadas, mas para impedir que desvios de conduta de 

mínima ofensividade, considerados isoladamente, sejam 

sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 

concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo 

insignificantes, quando constantes, devido à reprovabilidade, 

perdem a condição de configurar bagatela, devendo ser 

submetidos ao direito penal. 4. Ordem denegada. (grifei). 

(STF, HC 133252 MG. Relator(a): Min CÁRMEN LÚCIA, 

Julgamento: 15/03/2016, Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-065 

DIVULG 07-04-2016 PUBLIC 08-04-2016).

3. PEDIDOS

Ante o exposto, a Defensoria Pública da União, assistindo 
juridicamente a parte Agravante, requer:

1. a retratação da r. decisão monocrática;

2. caso não haja a retratação do eminente Relator, seja julgado 
este recurso pela turma, dando-se-lhe provimento para aplicar o 
princípio da insignificância, de modo a tornar atípica a conduta 
imputada ao recorrente, tendo em vista o valor ínfimo da res furtiva; 
[...] 

(grifos no original)

Nesses termos, requer a reconsideração da decisão atacada, ou a 

manifestação do Colegiado acerca da matéria.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 319.529 - SC (2015/0065998-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A questão em desfile associa-se estreitamente ao princípio da 

intervenção mínima, segundo o qual o Direito Penal somente deve ser aplicado quando 

estritamente necessário no combate a comportamentos indesejados, mantendo-se 

subsidiário e fragmentário.

Nesse contexto, trouxe-nos a doutrina o princípio da insignificância, 

propondo se excluam do âmbito de incidência do Direito Penal situações em que a 

ofensa concretamente perpetrada seja de pouca importância, noutras palavras, incapaz 

de atingir materialmente e de modo intolerável o bem jurídico protegido.

A propósito do tema, Carlos Vico Mañas anuncia que "o princípio da 

insignificância surge como instrumento de interpretação restritiva do tipo penal que, de 

acordo com a dogmática moderna, não ser considerado apenas em seu aspecto 

formal, de subsunção do fato à norma, mas, primordialmente, em seu conteúdo 

material, de cunho valorativo, no sentido da sua efetiva lesividade ao bem jurídico 

tutelado pela norma penal, o que consagra o postulado da fragmentariedade do direito 

penal". Esclarece, outrossim, que o princípio em análise baseia-se "na concepção 

material do tipo penal, por meio da qual é possível alcançar, pela via judicial e sem 

macular a segurança jurídica do pensamento sistemático, a proposição político-criminal 

da necessidade de descriminalização de condutas que, embora formalmente típicas, 

não atingem de forma socialmente relevante os bens jurídicos protegidos pelo Direito 

Penal" (O Princípio da Insignificância como Excludente da Tipicidade no Direito Penal. 1ª 

ed. São Paulo: Saraiva, p. 56-81).

Entretanto, a aplicação do mencionado postulado não é irrestrita, sendo 

imperiosa, na análise do relevo material da conduta, a presença de certos vetores, tais 

como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) a ausência de periculosidade 

social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e (d) a 

inexpressividade da lesão jurídica provocada.
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No mesmo sentido:

HABEAS   CORPUS.   IMPETRAÇÃO   SUBSTITUTIVA  DE  
RECURSO  ESPECIAL. IMPROPRIEDADE  DA VIA ELEITA. 
FURTO TENTADO. PAR DE CHINELOS (R$ 20,00).  
REINCIDÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICABILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.

[...] 2.   Consoante   entendimento   jurisprudencial,   o  
"princípio  da insignificância   –  que  deve  ser  analisado  em  
conexão  com  os postulados  da  fragmentaridade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria  penal  –  tem  o 
sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. (...)  Tal  
postulado – que  considera  necessária, na aferição do relevo  
material  da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais  
como  (a)  a  mínima  ofensividade da conduta do agente, (b) a 
nenhuma  periculosidade  social da ação, (c) o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade  do  comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica  provocada  –  apoiou-se,  em  
seu  processo  de formulação teórica,  no  reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal  reclama  e  impõe,  
em  função dos próprios objetivos por ele visados, a 
intervenção mínima do Poder Público." (HC  nº 84.412-0/SP, 
STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004) 

[...] 4.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Concedida  a  ordem, de 
ofício, aplicado  o princípio da insignificância, para trancar a ação 
penal, por atipicidade da conduta. (HC 360.863/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
30/06/2016, DJe 01/08/2016, grifei.)

No caso, colhe-se da peça acusatória que, em 8 de janeiro de 2013, 

por volta das 19h30min, na Rua Tenente Silveira, situada no Centro da cidade de 

Florianópolis/SC, o agravante aproximou-se da vítima Viviane de Oliveira que transitava 

a pé pelo local e, mediante violência física (entrou em vias de fato, puxando o braço da 

vítima), arrancou-lhe violentamente o aparelho de telefone celular de suas mãos, 

logrando evadir-se do local na posse tranquila da res furtiva.

Tal o contexto, não há como reconhecer o reduzido grau de 

reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma viabilizar a aplicação do 

princípio da insignificância, pois o valor atribuído ao bem subtraído – R$ 150,00 (cento e 

cinquenta reais) –, embora não seja de grande monta, correspondia a aproximadamente 

22,12% do salário mínimo vigente à época dos acontecimentos e não pode ser 

considerado inexpressivo ou irrelevante para fins de reconhecimento da atipicidade 
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material do comportamento. 

A esse propósito:

HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO.  INADMISSIBILIDADE.  
FURTO QUALIFICADO (MEDIANTE  CONCURSO  DE  PESSOAS).  
PRETENSÃO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.  PRINCÍPIO  
DA  INSIGNIFICÂNCIA.  AUSÊNCIA  DOS  PRESSUPOSTOS 
NECESSÁRIOS  À  APLICAÇÃO  DO  REFERIDO  POSTULADO.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

1.  O  Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
não admitem  mais  a  utilização do habeas corpus como 
sucedâneo do meio processual   adequado,  seja  o  recurso  
próprio,  seja  a  revisão criminal, salvo em situações excepcionais.

2.  O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, 
para a  aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, cumulativamente, as seguintes  condições  objetivas:  a)  
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da  ação;  c)  reduzido  grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade 
da lesão  jurídica  provocada (precedente). Preenchidos todos 
esses requisitos, a aplicação desse princípio  possui  o  condão  de 
afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua vertente 
material.

3.  Não  há  como  concluir  pela  ausência  de interesse estatal 
na repressão  do delito perpetrado pelo paciente, por não se 
reconhecer a  inexpressividade  da  lesão jurídica provocada, 
pois, no caso dos autos,  não  foi considerado ínfimo o valor 
subtraído (R$ 155,16), o qual,   na   data   do   fato   (8   e  
9/11/2012),  correspondia  a aproximadamente 25% do salário 
mínimo vigente na época (R$ 622,00).

4. Writ não conhecido. 

(HC 331.661/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 16/06/2016, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. VALOR 
DA RES FURTIVA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  Além da subsunção formal da conduta humana a um tipo penal, 
deve haver uma aplicação seletiva, subsidiária e fragmentária do 
Direito Penal para aferir se houve ofensividade relevante aos 
valores tidos como indispensáveis à ordem social.

2. Hipótese em que o valor do bem subtraído totaliza R$ 93,00, o 
que afasta a insignificância da conduta.

3. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no AREsp 836.384/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 06/06/2016, 
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grifei.)

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
FURTO SIMPLES. TENTATIVA. VINTE E UMA MELANCIAS. 27,33 
% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

1.  Sedimentou-se  a  orientação jurisprudencial no sentido de que 
a incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de  quatro  vetores, a saber: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 
social da ação; c) o reduzidíssimo grau  de reprovabilidade do 
comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2.  A  conduta consistente em furto de mercadorias que somam 
o total de  R$  170,00, o que representa 27,33 % do salário 
mínimo vigente à época   dos   fatos   (R$  622,00),  não  pode  
ser  considerada  de inexpressiva   lesão   ao  bem  jurídico  
tutelado,  nos  termos  da orientação jurisprudencial do STJ.

3. Recurso em habeas corpus improvido. 

(RHC 54.490/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 07/04/2016, DJe 19/04/2016, grifei.)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. NÃO CABIMENTO. FURTO  PRIVILEGIADO.  
DOIS BOTIJÕES DE GÁS AVALIADOS EM R$90,00. 16,51% DO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA.NÃO INCIDÊNCIA.

1.  Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 
a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício,  a  concessão da ordem ante a constatação 
de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2.  Sedimentou-se  a  orientação jurisprudencial no sentido de que 
a incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma  periculosidade  social  da ação; c) 
o reduzidíssimo grau de reprovabilidade  do  comportamento  e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

3. O furto de objetos, cujo valor (R$ 90,00) à época 
representava em torno  de  16,51%  do salário mínimo, apesar 
do agente ser primário, não  pode  ser  considerada  de  
inexpressiva  lesão ao bem jurídico tutelado, nos termos da 
orientação jurisprudencial desta Corte.

4. Habeas corpus não conhecido. 

(HC 284.191/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/04/2016, DJe 18/04/2016, grifei.)
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância deve ser analisado em correlação com 
os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Direito Penal, a fim de excluir ou afastar a própria tipicidade da 
conduta, examinada em seu caráter material, observando-se, ainda, 
a presença dos seguintes vetores: (I) mínima ofensividade da 
conduta do agente; (II) ausência total de periculosidade social da 
ação; (III) ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada (conforme decidido 
nos autos do HC n. 84.412/SP, de relatoria do Ministro Celso de 
Mello, DJU 19/4/2004).

2. O valor do bem subtraído (dois rolos de tela de arame) não 
pode ser considerado ínfimo quando representa 22% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos, sendo irrelevante a 
restituição da res, pois, do contrário, todo furto tentado seria 
materialmente atípico pela ausência de efetiva lesão ao 
patrimônio da vítima. Precedente do STF.

3. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no HC 341.505/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 15/02/2016, 
grifei.)

Em arremate, rememoro que, de acordo com a jurisprudência desta 

Casa, o simples fato de o produto subtraído ter sido restituído à ofendida não justifica, 

por si só, a aplicação do princípio da insignificância.

Em idêntico sentido, confiram-se:

AGRAVO  REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. VALOR DA RES FURTIVA.  PRINCÍPIO  DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. RESTITUIÇÃO DOS BENS. 
IRRELEVANTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  Além da subsunção formal da conduta humana a um tipo penal, 
deve haver  uma aplicação seletiva, subsidiária e fragmentária do 
Direito Penal, para aferir se houve ofensividade relevante aos 
valores tidos como indispensáveis à ordem social.

2.  Hipótese  em que o valor dos bens subtraídos totaliza R$ 
100,00, montante  superior  a 10% do valor do salário mínimo 
vigente à época dos fatos, o que afasta a mínima ofensividade 
da conduta.

3.  Não  há  como  reconhecer  a  irrelevância penal da conduta, 
por ausência  do  reduzido  grau  de reprovabilidade do 

Documento: 1567910 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2017 Página  13 de 4



 
 

 
comportamento do agente,  haja  vista que a Corte de origem 
salientou que o furto foi qualificado, praticado mediante escalada.

4.  A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar 
que o simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não 
constitui, por  si  só,  razão  suficiente  para  a  aplicação  do 
princípio da insignificância.

5. Agravo regimental não provido. 

(AgInt no HC 299.297/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 31/05/2016, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. SUBTRAÇÃO DE R$ 68,70 E UM PALMTOP. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
RESTITUIÇÃO PARCIAL DOS OBJETOS À VÍTIMA. FATOR NÃO 
DETERMINANTE PARA O RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE 
MATERIAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. A subtração de R$ 68,70 (sessenta e oito reais e setenta 
centavos) e um palmtop, embora não seja de grande monta, não 
pode ser considerada insignificante, para fins de reconhecimento 
da atipicidade material da conduta. Ademais, é firme nesta Corte o 
entendimento segundo o qual a prática do delito de furto 
qualificado por escalada, destreza, rompimento de obstáculo ou 
concurso de agentes indica a reprovabilidade do comportamento do 
réu, sendo inaplicável o princípio da insignificância.

2. A eventual restituição dos objetos à vítima não constitui 
razão suficiente para a aplicação do princípio da 
insignificância.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no AREsp 484.775/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 
18/08/2014, grifei.)

Ante o exposto, e ratificando os fundamentos contidos na decisão que 

não conheceu do writ, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0065998-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 319.529 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013072320138240023  023130013075  082013000078540  13072320138240023  
20140323729  23130013075  82013000078540

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : RODRIGO SANTOS AMORIM (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO SANTOS AMORIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Nefi Cordeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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